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RESUMO: O objetivo geral do artigo é analisar a utilização de processos inovadores para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência nos meios de hospedagem localizados próximos aos atrativos do Centro 
Histórico de Manaus. Esta pesquisa tem como objetivos específicos: caracterizar a deficiência e o turismo 
acessível a partir da literatura acadêmica e da legislação brasileira; identificar na legislação do Brasil quais os 
requisitos devem ser observados pela rede hoteleira para o atendimento das necessidades da pessoa com 
deficiência; caracterizar a inovação na gestão hoteleira a partir da literatura acadêmica; analisar se existem 
práticas inovadoras de gestão hoteleira para o atendimento das necessidades da pessoa com deficiência pelos 
meios de hospedagem. Como procedimentos metodológicos, utilizou-se o método indutivo, com abordagem 
quantitativa, com objetivos de pesquisa exploratória e descritiva e com procedimentos bibliográficos e de 
campo, com uma amostra de 18 meios de hospedagem. A pesquisa constatou que nos meios de hospedagem 
localizados próximos aos atrativos do Centro Histórico de Manaus não são utilizados processos inovadores 
na gestão de atendimento do segmento de clientes com deficiência. O diferencial deste artigo é a abordagem 
específica dos requisitos previstos na legislação a serem atendidos pelos meios de hospedagem, ante o recente 
Decreto regulamentador promulgado em 2018.  
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ABSTRACT: The general objective of the article is to analyze the use of innovative processes to 
meet the needs of people with disabilities in accommodation establishments located near the 
attractions of the Historic Center of Manaus. Its specific objectives are: to characterize disability 
and accessible tourism, based on the academic literature and the Brazilian legislation; to identify, 
in the Brazilian legislation, the requirements that must be met by the hotel network in order to meet 
the needs of people with disabilities; to characterize innovation in hotel management based 
on the academic literature and; to analyze whether there are innovative hotel management 
practices for meeting the needs of people with disabilities through accommodation. In terms of 
methodological procedures, the inductive method was used, with the quantitative approach, 
exploratory and descriptive research objectives, and bibliographic and field procedures. 
The sample included eighteen accommodation establishments. The research found that the 
accommodation establishments located near the attractions of the Historic Center of Manaus do 
not use innovative processes for the care management of guests with disabilities. The unique point 
of this article is that it addresses the requirements for accommodation establishments set out in the 
legislation, in light of the recent regulatory Decree issued in 2018.

KEYWORDS: Accessible tourism. Accommodation establishments. Innovation.

RESUMEN: El objetivo general del artículo es analizar el uso de procesos innovadores para 
satisfacer las necesidades de la persona con discapacidad en los medios de alojamiento 
situados cerca de los atractivos del Centro Histórico de Manaus. Esta investigación tiene como 
objetivos específicos: caracterizar la discapacidad y el turismo accesible a partir de la literatura 
académica y legislación brasileña; identificar en la legislación de Brasil cuáles requisitos deben ser 
observados por la red hotelera para atender las necesidades de la persona con discapacidad; 
caracterizar la innovación en la gestión hotelera a partir de la literatura académica; analizar si 
existen prácticas innovadoras de gestión hotelera para atender las necesidades de la persona 
con discapacidad por los medios de alojamiento. Como procedimientos metodológicos, se 
utilizó el método inductivo; con enfoque cuantitativo; con objetivos de investigación exploratoria 
y descriptiva; y con procedimientos bibliográficos y de campo; con una muestra de 18 medios 
de hospedaje. La investigación encontró que en los medios de alojamiento situados cerca de 
los atractivos del Centro Histórico de Manaus no se utiliza procesos innovadores en la gestión 
de la atención del segmento de clientes con discapacidad. El diferencial de este artículo es la 
demostración específica de los requisitos previstos en la legislación a ser atendidos por los medios 
de alojamiento, ante el reciente Decreto regulador promulgado en 2018.

PALABRAS CLAVE: Turismo accesible. Medios de alojamiento. Innovación.

INTRODUÇÃO

O turismo vem contribuindo substancialmente para o desenvolvimento da 
economia mundial e se desenvolvido de forma crescente (Oliveira, Franzen, & Varella, 
2016). Estimativas do Conselho Mundial de Viagens e Turismo (WTTC) (BRASIL, 2018b) 
indicam ter sido o turismo responsável pela criação de 7 milhões de empregos no mundo 
no ano de 2017, ou seja, o equivalente a 10,4% do Produto Interno Bruto (PIB) global, 
tendo um crescimento estimado de 3,8% para a próxima década. Incontestável, assim, 
seu importante papel na economia. 
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Certamente que as estimativas promissoras na área turística refletem 
invariavelmente no setor hoteleiro, uma vez que 49,6% dos turistas hospedam-se em 
hotéis, flats, resorts ou pousadas (BRASIL, 2017). Vale destacar, ainda, que a hotelaria é 
o setor que mais gera empregos no turismo (Meira & Anjos, 2013).

De outro lado, o turismo acessível tem sido considerado por diversos autores 
como um potencial e rentável mercado, pois além do grande número de pessoas com 
deficiência no mundo – mais de um bilhão de pessoas, de acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (World Health Organization, 2012) –, tem-se ainda o constante 
crescimento da população idosa, e o fato de que a pessoa com deficiência costuma 
viajar acompanhada, ou seja, este número de potenciais turistas é bastante expressivo 
(Card, Cole & Humphrey, 2006, Huh & Singh, 2007, Dávid & Kiss, 2011, Babaita, 2012, 
Rabontu, 2018).

Outro fator relevante a ser observado é a questão da hospitalidade, e, sendo o 
acolhimento uma das principais características da hospitalidade, um bom acolhimento 
irá satisfazer o turista e culminar em uma divulgação positiva do local visitado (Camara 
& Fonseca Filho, 2019).

Sendo assim, considerando o público de pessoas com deficiência e idosos, bem 
como o fato de que as necessidades de ambos são semelhantes, aliado ao crescimento 
estimado do turismo, da importância da hospitalidade e, consequentemente, dos 
meios de hospedagem, analisar a acessibilidade destes vai além da averiguação do 
cumprimento da legislação vigente relativa à infraestrutura que deve ser observada 
pelos meios de hospedagens, sendo importante uma análise mais robusta, a fim de 
dar subsídios aos operadores dos setores voltados ao turismo para o investimento em 
infraestrutura para atender às necessidades do público-alvo do turismo acessível.

Entretanto, em que pese a potencialidade do turismo acessível, o setor 
turístico pouco tem se preocupado com as preferências de instalação das pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida (Lyu, 2017), sendo necessária a adoção de 
processos inovadores para atender da melhor forma possível a todos os perfis de turistas 
e suas necessidades particulares. 

Quando se fala em processos inovadores, entenda-se não apenas o atendimento 
básico das normas previstas na legislação, tais como rampas de acesso com as medidas 
de inclinação indicadas na lei, mas ir além, criar facilidades que importem em maior 
conforto à pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, propiciando-lhe uma 
melhor experiência turística, tais como a utilização das chamadas “cadeiras anfíbias” 
para que cadeirantes possam utilizar a piscina do hotel ou a praia nos resorts. 

Desta feita, este trabalho visa analisar se meios de hospedagem localizados 
próximos aos atrativos do Centro Histórico de Manaus atendem de maneira inovadora 
as necessidades da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, tendo como 
objetivo geral analisar a utilização de processos inovadores para o atendimento 
das necessidades da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida nos meios de 
hospedagem localizados próximos aos atrativos do Centro Histórico de Manaus.
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E para atingir o objetivo geral, elaboraram-se os seguintes objetivos específicos: 
caracterizar a deficiência e o turismo acessível a partir da literatura acadêmica e 
legislação brasileira; identificar na legislação do Brasil quais os requisitos devem ser 
observados pela rede hoteleira para o atendimento das necessidades da pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida; caracterizar a inovação na gestão hoteleira 
a partir da literatura acadêmica; analisar se existem práticas inovadoras de gestão 
hoteleira para o atendimento das necessidades da pessoa com deficiência ou 
mobilidade reduzida pelos meios de hospedagem próximos aos atrativos do Centro 
Histórico de Manaus.

No desenvolvimento da pesquisa, além da revisão bibliográfica para subsidiar 
as definições sobre o turismo acessível e seus agentes, os requisitos de acessibilidade 
previstos na legislação a serem atendidos pelos meios de hospedagem e a importância 
da inovação para o processo de desempenho das organizações de hospedagem, 
foi realizada uma pesquisa de campo para averiguar se os meios de hospedagem 
estão utilizando processos inovadores no atendimento das necessidades da pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida, e de que forma, demonstrando-se, ao final, 
como um meio de hospedagem acessível pode contribuir para se alcançar um maior 
desempenho geral da empresa hoteleira.

Entende-se que a pesquisa apresentada irá contribuir futuramente à 
sensibilização de profissionais da área do turismo, especialmente gestores da área de 
hotelaria da importância de se promover processos inovadores para o atendimento das 
normas de acessibilidade, o que deve culminar no desenvolvimento de ações eficazes 
para o atendimento das necessidades das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida em meios de hospedagem e o desenvolvimento do turismo acessível.

DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E TURISMO ACESSÍVEL

A acessibilidade nos meios de hospedagem é fator determinante para a 
inclusão da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida no turismo, devendo 
os meios de hospedagem estar devidamente adaptados para receber este 
público, tanto no que diz respeito à qualificação de seus funcionários quanto na 
sua infraestrutura, posto ser a ausência de acessibilidade um impeditivo para que 
a pessoa com deficiência pratique o turismo (Duarte, Borda, Moura & Spexia, 2015, 
Michopoulou, Darcy, Ambrose & Buhalis, 2015).

Nos termos do artigo 2º da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 (Brasil, 2015), 
considera-se  pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas, assegurando, ainda, em seu artigo 42, o direito 
à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas. 

Importante destacar que a Lei 13.146/2015 aplica-se também à pessoa com 
mobilidade reduzida, que é definida no inciso IX, do artigo 3º como “aquela que tenha, 
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por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, 
gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora 
ou da percepção”, deixando expressamente previsto que se incluem no conceito os  
idosos,  as gestantes, as lactantes, a pessoa com criança de colo e o obeso (Brasil, 2015). 

Do conceito legal previsto na legislação vigente se percebe com clareza ser o 
turismo um direito da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida. Vale ressaltar que 
tal direito previsto na legislação brasileira decorre da Convenção da ONU dos direitos 
da pessoa com deficiência e seu protocolo especial, ou seja, tem-se um direito universal 
ao turismo e ao lazer garantido às pessoas com deficiência, surgindo, assim, o segmento 
denominado turismo acessível (Biddulph & Scheyvens, 2018). 

Quando se fala em turismo acessível, entende-se como um conjunto de 
instalações e práticas para permitir ou melhorar a experiência turística para um amplo 
espectro de pessoas (Cole & Morgan, 2010). 

O atendimento de elementos como visão, audição, mobilidade e dimensões 
cognitivas do acesso, que devem funcionar de maneira autônoma e com igualdade, 
por intermédio da prestação de serviços, ambientes e produtos turísticos devidamente 
projetados para este fim, também devem ser considerados na definição do que se 
considera como turismo acessível (Offei, Acheampong, Appiah-Brempong, Okyere & 
Owusu, 2017; Buhalis & Sinarta, 2019).

Ainda que se trate de um novo conceito, o turismo para pessoas com deficiência 
é um expressivo mercado mundial em franco desenvolvimento (Jaremen, 2014, Allan, 
2015, Williams et al., 2017, Rabontu, 2018), merecendo a atenção do setor turístico e dos 
estudiosos do turismo.

NORMAS BRASILEIRAS DE DESIGN UNIVERSAL PARA OS MEIOS 
DE HOSPEDAGEM

O turismo acessível implica na utilização do modelo de design universal, a fim de 
permitir que qualquer pessoa utilize – sem dificuldades – diversos produtos e ambientes 
(Buhalis & Darcy, 2011, Michopoulou et al., 2015). 

O conceito de desenho universal nos termos da legislação brasileira é definido 
como a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por 
todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os 
recursos de tecnologia assistiva (Brasil, 2015), prevendo o artigo 45 do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Brasil, 2015) que hotéis, pousadas e similares devem ser construídos 
observando-se os princípios do desenho universal, além de adotar todos os meios de 
acessibilidade nos termos da legislação em vigor.
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A acessibilidade é caracterizada, segundo a Lei 13.146/2015, como a 
possibilidade e a condição de alcance de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transporte, informação e comunicação, bem como serviços e instalações 
abertos ao público de uso público ou privados, de uso coletivo, tanto na zona urbana 
quanto na zona rural, para a utilização com autonomia e segurança por parte da 
pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida (Brasil, 2015).

Conforme previsto no artigo 23 da Política Nacional do Turismo (BRASIL, 2008), os 
meios de hospedagem são considerados os empreendimentos ou os estabelecimentos, 
independentemente de sua constituição, destinados a prestar serviços de alojamento 
temporário, ofertados em unidades de frequência individual e de uso exclusivo do 
hóspede, bem como outros serviços necessários aos usuários, mediante adoção de 
instrumento contratual, tácito ou expresso, e cobrança diária.

De acordo com o previsto no Decreto nº 9.296, de 1º de março de 2018 (BRASIL, 
2018a), a concepção e a implantação de projetos arquitetônicos de hotéis, pousadas 
e estruturas similares deverão atender aos princípios do desenho universal e ter como 
referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), e a legislação específica. 

Nos termos do referido decreto, os meios de hospedagem deverão disponibilizar, 
no mínimo, cinco por cento dos dormitóriosa, respeitado o mínimo de um, com as 
características construtivas e os recursos de acessibilidade previstos no Quadro 1.

a O Decreto 9.296/2018 prevê percentuais diferenciados para hotéis já construídos. Ver artigos 3º e 4º. 
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Quadro 1: Características construtivas e recursos de acessibilidade para 5% dos quartos

Item Características construtivas

01 Dimensões de acesso, de circulação, de manobra, de alcance e de mobiliário estabelecidas na norma téc-
nica de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para dormitórios acessíveis.

02 Banheiro que atenda integralmente as especificações estabelecidas na norma técnica de acessibilidade 
da ABNT.

03
Chuveiro equipado com barra deslizante, desviador para ducha manual e controle de fluxo (ducha/chu-
veiro) na ducha manual (chuveirinho), o qual deverá estar sempre posicionado na altura mais baixa 
quando da chegada do hóspede.

04 Condições de circulação, aproximação e alcance de utensílios e instalações estabelecidas na norma téc-
nica de acessibilidade da ABNT, quando houver cozinha ou similar na unidade.

05 Olhos-mágicos instalados nas portas nas alturas de cento e vinte e cento e sessenta centímetros.

06
Sistema magnético de tranca das portas dos dormitórios que permita autonomia ao hóspede com defi-
ciência visual, surdo ou surdo-cego, além de informações em relevo, ranhuras ou cortes nos escaninhos 
de leitura e nos cartões magnéticos.

07 Campainha (batidas na porta) sonora e luminosa intermitente (flash) na cor amarela.

08 Sinalização de emergência para os casos de incêndio ou perigo, sonora e luminosa intermitente (flash) na 
cor vermelha.

09 Aparelho de televisão com dispositivos receptores de legenda oculta e de áudio secundário.

10 Telefone com tipologia ampliada e com amplificador de sinal.

Fonte: Anexo I do Decreto nº 9.296/2018.

O hotel deve, ainda, disponibilizar, para 95%b dos demais dormitórios, os recursos de 
acessibilidades descritos no Quadro 2. 

b O Decreto 9.296/2018 prevê percentuais diferenciados para hotéis já construídos. Ver artigos 3º e 4º.
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Quadro 2: Recursos de acessibilidade para 95% dos quartos

Item Recursos de Acessibilidade

01 Vão de passagem livre, mínimo de 80 centímetros para a porta da unidade habitacional e para a porta 
do banheiro.

02 Barra de apoio no box do chuveiro.

03 Chuveiro equipado com barra deslizante, desviador para ducha manual e controle de fluxo na ducha ma-
nual, o qual deverá estar sempre posicionado na altura mais baixa, na ocasião de chegada do hóspede.

04 Olhos-mágicos instalados nas portas nas alturas de cento e vinte e cento e sessenta centímetros.

05 Campainha sonora e luminosa intermitente na cor vermelha.

06
Sistema magnético de tranca das portas dos dormitórios, que permita autonomia ao hóspede com defi-
ciência visual, surdo ou surdo-cego, além de informações em relevo, ranhuras ou cortes nos escaninhos 
de leitura e nos cartões magnéticos.

07 Sinalização de emergência, para os casos de incêndio ou perigo, sonora e luminosa intermitente, na cor 
vermelha.

08 Aparelho de televisão com dispositivos receptores de legenda oculta e de áudio secundário, quando a 
unidade UH disponibilizar esse tipo de aparelho.

09 Telefone com tipologia ampliada e com amplificador de sinal, quando a UH disponibilizar esse tipo de 
aparelho

Fonte: Anexo II do Decreto nº 9.296/2018.

Por fim, a rede de meios de hospedagem deve disponibilizar, quando solicitado 
pelo hóspede, os recursos dispostos no Quadro 3. O hóspede deve fazer a solicitação no 
momento da reserva, não o fazendo, o estabelecimento tem o prazo de 24 horas para 
atender ao pedido, a contar da data do requerimento pelo hóspede (BRASIL, 2018a).

Quadro 3: Ajudas técnicas e recursos de acessibilidade exigíveis sob demanda

Item Recursos de Acessibilidade

01 Cadeiras de roda.

02 Cadeiras adaptadas para banho.

03 Materiais de higiene identificados em braille e embalagens em formatos diferentes.

04
Materiais impressos disponíveis em formato digital, braille, fonte ampliada com contraste, a exemplo 
de formulários impressos, informações sobre facilidades e serviços oferecidos, dentre outros, feitos sob 
demanda.

05 Cardápio em braille e fonte ampliada com contraste.

06 Relógio despertador/alarme vibratório

07

Dispositivos móveis com chamada em vídeo e mensagem disponibilizados nas áreas comuns do estabe-
lecimento ou aplicativo de comunicação criado nos termos estabelecidos no Título IV da Resolução nº 
667, de 30 de maio de 2016, da Anatel, que aprova o Regulamento Geral de Acessibilidade em Serviços 
de Telecomunicações de interesse coletivo.

Fonte: Anexo III do Decreto nº 9.296/2018.
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Os princípios do desenho universal previstos na legislação buscam assegurar que 
o estabelecimento possa receber o maior número de hóspedes, independentemente 
de sua condição física, mental, intelectual ou sensorial, garantindo a todos, sem 
distinção, que possam desfrutar de todas as comodidades disponibilizadas pelo meio de 
hospedagem, devendo todas as áreas de livre acesso aos hóspedes observar as normas 
da ABNT e as normas aplicáveis às edificações de uso coletivo previstas no Decreto nº 
5.296, de 2 de dezembro de 2004. (BRASIL, 2018a).

É importante a padronização dos produtos e dos serviços tradicionais, devendo 
ao setor turístico “usar padrões de interface que correspondam aos das ajudas técnicas”, 
propiciando, assim, a plena utilização pelas pessoas com deficiência (Michopoulou et 
al., 2015). 

INOVAÇÃO E GESTÃO HOTELEIRA

O principal indicador de desempenho de empresas de prestação de serviços 
é o gerenciamento bem-sucedido do processo de produção de serviços. Ou seja, a 
capacidade gerencial para criar, implementar e gerenciar processos, desenvolvendo, 
assim, maior valor para o cliente, é o que distingue as empresas de sucesso (Tweneboah-
Koduah, Anning-Dorson & Nyamekye, 2018). 

Estudos indicam que quanto mais acentuada a inovação, melhor o 
desempenho da empresa (Hertog, Gallouj & Segers, 2011, Sipe, 2018). Tweneboah-
Koduah e Colab (2018) defendem que tanto a inovação quanto a personalização, 
combinadas ou não, são elementos essenciais na melhoria do desempenho financeiro 
e não financeiro das empresas que atuam em meios de hospedagem, destacando, 
contudo, que quando combinadas – inovação de processos e personalização –, tem-
se níveis mais altos de desempenho nas empresas, uma vez que possuem propriedades 
que se complementam. 

O desenvolvimento da economia e a livre concorrência exigem que as 
organizações passem de um mero serviço para uma “economia de experiência”, sendo 
essencial que reinventem seus “scorecards de desempenho de negócios para refletir 
práticas que colocam a experiência de co-criação de hóspedes no centro de seus 
esforços de inovação” (Sipe, 2018, p. 1).

Assim sendo, conforme destacam Meira e Anjos (2013, p. 2), “a busca pela 
excelência através da utilização adequada dos recursos, a fim de alcançar maiores 
índices de lucratividade, não é mais considerada como diferencial e sim uma estratégia 
de sobrevivência no mercado”. 

Desta feita, considerando que para se alcançar um desempenho geral elevado 
nas empresas de meios de hospedagem é preciso que a capacidade de personalização 
tenha como objetivo melhorar a capacidade de inovação (Tweneboah-Koduah et al., 
2018), e considerando as tendências do turismo acessível, pretende-se neste estudo 
verificar a existência de processos inovadores nos meios de hospedagem. Optou-se, por 
conveniência, analisar os hotéis próximos ao centro histórico de Manaus, podendo este 
estudo ser replicado em outros estabelecimentos e localidades.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de um trabalho que utilizou o método indutivo. Percebe-se como 
indutivo na medida em que se buscaram, a partir da análise dos dados obtidos por 
meio dos respondentes, a existência e a utilização de procedimentos inovadores 
para atender as necessidades da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida. O 
presente estudo se classifica, ainda, relativo à finalidade, como básica. Já no tocante à 
forma de caracterização, trata-se de pesquisa quantitativa (Sampieri, Collado & Lucio, 
2015) e, quanto aos fins, como exploratória e descritiva, uma vez que os eventos foram 
observados, registrados, analisados, classificados e interpretados. 

Por fim, quanto aos procedimentos, para esta pesquisa, foi feito um levantamento 
bibliográfico e trabalhos de campo (Cooper & Schindler, 2016) em virtude da utilização 
de técnicas padronizadas de coleta de dados que permitiram a análise do perfil de 
atendimento às normas de acessibilidade dos meios de hospedagem nas proximidades 
do centro histórico de Manaus, onde os dados foram analisados com a utilização 
de recursos estatísticos, e avaliar a utilização de procedimentos inovadores para o 
atendimento das necessidades deste público.

Para alcançar o objetivo geral deste artigo, foi realizada uma pesquisa empírica 
numa amostra não probabilística por conveniência (Cooper & Schindler, 2016), com 
18 meios de hospedagem. Teve como respondentes 8 gestores e 10 funcionários com 
cargos operacionais. 

Os dados foram coletados nos meses de março e abril de 2019, utilizando-se 
o instrumento de coleta de dados survey monkey. Para a aplicação do questionário, 
foram realizadas visitas aos hotéis e solicitado que os gestores respondessem ao 
questionário. Na impossibilidade dos gestores, outros funcionários preencheram o 
questionário. Para fins de análise neste trabalho, apenas se levaram em consideração 
as respostas dos funcionários operacionais relativas ao conhecimento sobre a 
legislação a respeito dos direitos da pessoa com deficiência e no tocante a processos 
inovadores para o atendimento das necessidades deste segmento de clientes, nas 
demais questões, levou-se em consideração apenas os respondentes gestores.

O formulário de coleta de dados foi um questionário de 21 perguntas 
fechadas e 01 pergunta aberta, formuladas a partir dos estudos anteriores das autoras 
relativos à acessibilidade (Buhalis & Sinarta, 2019, Var, Yesiltas, Yayli & Öztürk, 2011), 
à influência da acessibilidade para a escolha do local turístico (Michopoulou et al., 
2015, Smith, Amorim, & Soares, 2013), às atitudes de gerentes em relação às pessoas 
com deficiência na rede hoteleira (Paez & Arendt, 2014) e à avaliação de hotéis para 
acomodar turistas com deficiência (Tantawy, Kim, & Pyo, 2005) . A análise de dados foi 
realizada com auxílio do software SPSS Statistics. Utilizaram-se métodos de estatística 
descritiva para a análise dos dados.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os temas turismo e acessibilidade têm chamado a atenção de pesquisadores 
nas duas últimas décadas especialmente no tocante a motivações de viagens, 
acessibilidade informacional, demanda de mercado e acessibilidade atitudinal (Buhalis 
& Sinatra, 2019), sendo um fato a necessidade de instalações especiais para que pessoas 
com deficiência possam ter acesso a instalações e edifícios (Tantawy et al., 2005). Na 
pesquisa aplicada, 18 meios de hospedagem próximos ao Centro Histórico da cidade 
de Manaus (AM) participaram e tiveram como respondentes 45% colaboradores 
que detinham cargos de gestão e 55% cargos operacionais. Questionados sobre o 
grau de conhecimento a respeito da legislação brasileira sobre os direitos da pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida, 44,4% dos respondentes afirmaram que o 
conhecimento é superficial, havendo um desvio padrão de 0,76, conforme se infere na 
Figura 1.

Figura 1: Nível de conhecimento da legislação

Fonte: Elaborada pelas autoras (2019).

Observou-se, ainda, que 72,22% dos meios de hospedagem nunca ofertaram 
um treinamento sobre os direitos da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida e 
como deve ser o atendimento a este público.
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Os gestores foram questionados sobre quais competências são importantes na 
decisão de contratação de um funcionário para trabalhar no atendimento ao cliente. 
A Figura 2 demonstra a média ponderada desta escala de importância. Para o cálculo 
da média ponderada, foram atribuídos pesos às respostas nos seguintes critérios: 4 para 
imprescindível; 3 para importante, mas não essencial; 2 para importante e normalmente 
é considerado como um diferencial; e 1 para não é um fator que se costuma considerar. 

Figura 2: Média ponderada dos elementos levados em consideração para a contratação de 
um funcionário para trabalhar com atendimento ao público

   
Fonte: Elaborada pelas autoras (2019).

Da análise dos dados, pode-se observar que, para 100% dos gestores hoteleiros, 
a boa comunicação oral é considerada como imprescindível para a contratação, 
seguido de inglês avançado e informática, considerados imprescindíveis para 75% dos 
respondentes. 

Por outro lado, para apenas 25% dos gestores é imprescindível que o candidato 
à vaga de trabalho tenha realizado curso sobre como atender pessoa com deficiência 
e conhecimentos em língua brasileira de sinais (LIBRAS).

Relativo à demanda de hóspedes com deficiência ou mobilidade reduzida, 
62,50% dos gestores questionados entendem que há demanda, e informaram se 
preocupar em atender as necessidades deste público, enquanto que 25% dos gestores 
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informaram que, em que pese entenderem haver demanda, não é um público prioritário 
para o empreendimento. E, por fim, para 12,50% dos gestores, não há demanda para 
este segmento de clientes. Tal resultado pode ser atribuído, segundo Lyu (2017, p. 405), 
“à relutância social em aceitar a noção não familiar de design universal, desenvolvida 
para melhorar a acessibilidade geral de produtos e instalações”.

No tocante à acessibilidade do meio de hospedagem, para 12,50%, encontra-
se totalmente apto; para 62,50% dos gestores, o seu empreendimento está parcialmente 
apto; enquanto que para 25%, encontra-se totalmente inapto. Vale destacar que 87,50% 
dos gestores entendem que a acessibilidade é um fator determinante para a escolha 
do local de hospedagem por uma pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida e 
para 12,50% é relativamente determinante.

Entretanto, ao serem questionados sobre a disponibilização de funcionários 
capacitados para o atendimento da pessoa com deficiência, 75% dos gestores 
informaram não haver nenhum funcionário capacitado para o atendimento de pessoas 
com deficiência visual; auditiva e intelectual, e 50% informaram não haver nenhum 
funcionário capacitado para a atendimento de pessoa com deficiência física.

Finalmente, questionados se o hotel, além do atendimento dos requisitos 
básicos previstos na legislação, dispõe de algum serviço diferencial, que considere 
inovador para o atendimento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
100% dos gestores informaram que não, mesmo percentual encontrado nas respostas 
dos funcionários operacionais. Tal constatação está na contramão do que a literatura 
vem apresentando sobre a importância da inovação e do fornecimento de serviços 
personalizados como uma estratégia de sobrevivência de mercado (Meira & Anjos, 
2013, Tweneboah-Koduah et al., 2018).

Em pesquisa aplicada por Lyu (2017), demonstrou-se que a hospedagem é o 
atributo de maior importância para a pessoa com deficiência, que se dispõe a pagar 
U$ 112,4 a mais por acomodações com alto nível de acessibilidade, o que implica a 
necessidade de melhor gerenciamento dos profissionais do turismo na oferta de serviços 
e comodidades acessíveis nas instalações de acomodação, a fim de fomentar as 
demandas de viagens por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Desta feita, considerando os resultados apresentados, é importante trabalhar na 
sensibilização dos gestores hoteleiros sobre como os direitos da pessoa com deficiência 
ou mobilidade reduzida, bem como de que a utilização de processos inovadores 
para o atendimento das necessidades deste segmento de clientes pode contribuir 
significativamente para o desempenho financeiro e não financeiro do empreendimento.

IMPLICAÇÕES PRÁTICAS E TEÓRICAS

A pesquisa pode contribuir para que os gestores hoteleiros sejam sensibilizados 
da necessidade de investir em processos inovadores na gestão hoteleira para atender 
ao segmento de clientes com deficiência ou mobilidade reduzida, ante o demonstrado 
mercado em franca expansão, atendendo ao já indicado pela literatura da necessidade 
de inclusão e bem-estar no setor turístico (Michopoulou et al., 2015).
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A adoção de práticas inovadoras vem atender a uma forte demanda social, 
trazendo resultados importantes para a sociedade, pois se atendendo às necessidades 
da pessoa com deficiência, há um ganho também para os idosos, as gestantes, os 
obesos e as pessoas sem deficiência ou dificuldades de mobilidade.

Relativamente ao conhecimento teórico, os resultados contribuem para 
disseminar os elementos legais de atendimento obrigatório pelos meios de hospedagem.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Demonstrou-se na pesquisa realizada a inexistência de utilização de processos 
inovadores para o atendimento das necessidades da pessoa com deficiência ou 
mobilidade reduzida pelos meios de hospedagem nas proximidades do centro histórico 
de Manaus, bem como que a maioria dos hotéis analisados não atendem totalmente a 
legislação vigente no tocante ao design de acessibilidade.

Em que pese ter se demonstrado ser o turismo acessível um segmento viável 
e lucrativo (Prochorowicz, 2012, Rabontu, 2018, Smith et al., 2013), verificou-se que 
os gestores dos meios de hospedagem pesquisados entendem que a acessibilidade 
é um fator fundamental na escolha da acomodação pela pessoa com deficiência 
ou mobilidade reduzida, entretanto não tem se preocupado em atender – de forma 
inovadora – esta demanda.

É importante a implementação pelo poder público de sensibilização dos 
gestores hoteleiros sobre a importância de ofertar um ambiente acessível ao segmento 
de clientes com deficiência ou mobilidade reduzida, pois como se demonstrou por 
intermédio da literatura acadêmica, um ambiente acessível tem o condão de atrair o 
público com deficiência ou mobilidade reduzida, que está disposto a pagar mais por 
esta comodidade (Lyu, 2017). Desta feita, um meio de hospedagem altamente acessível 
tem um diferencial potencialmente competitivo. 

Há que se ponderar, entretanto, que em virtude da dificuldade de acesso aos 
gestores hoteleiros, este estudo utilizou uma amostra relativamente pequena, utilizando-
se a metodologia de amostragem por conveniência, o que pode exigir um cuidado 
especial relativo à representatividade dos respondentes.

Por fim, sugerem-se estudos com uma amostra mais significativa, bem como a 
pesquisa da percepção do hóspede com deficiência ou mobilidade reduzida, podendo 
expandir-se para outras regiões geográficas. 
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